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dos praticantes desportivos, quer ao nível da prevenção
das lesões desportivas e da dopagem, quer no plano
curativo.

2 — Os exames médicos a praticantes são realizados
por especialistas ou por médicos credenciados para o
efeito, nas áreas em que subsista a insuficiência daque-
les.

Artigo 3.o

Credenciação e formação

1 — Compete ao colégio de especialidade da Ordem
dos Médicos a elaboração e actualização da lista de
médicos especialistas em medicina do desporto, bem
como da lista dos médicos não especialistas mas que
detêm pós-graduação nesta especialidade ou foram
especialmente credenciados para exercer medicina des-
portiva.

2 — A credenciação especial para o exercício da medi-
cina desportiva é conferido por comissão presidida pela
Ordem dos Médicos e integrada por um representante
dos serviços de medicina desportiva e por um repre-
sentante das associações profissionais da medicina
desportiva.

3 — Compete ao Estado incentivar a formação espe-
cializada em medicina do desporto e facultar aos pro-
fissionais de saúde as condições adequadas para a sua
frequência.

Artigo 4.o

Assistência aos praticantes

1 — A prática desportiva deve ser acompanhada de
uma adequada estrutura de apoio médico aos atletas,
da responsabilidade de um médico especialista em medi-
cina desportiva e integrada por um quadro paramédico
diplomado, preferencialmente com formação específica
nesta área.

2 — A estrutura referida no número anterior é obri-
gatória para os clubes participantes em competições pro-
fissionais, devendo essa obrigação ser progressivamente
estendida a todo o sector desportivo, de acordo com
as disponibilidades de apoio por parte do Estado.

3 — Compete às federações desportivas a divulgação
das listas de especialistas fornecidos pela Ordem dos
Médicos.

Artigo 5.o

Seguro desportivo

1 — O seguro desportivo, para ser aceite pela enti-
dade tomadora, depende da realização do exame médico
referido no artigo 1.o

2 — A entidade seguradora não pode condicionar o
praticante segurado a ser acompanhado por médico que
não esteja habilitado nos termos do n.o 1 do artigo 3.o

Artigo 6.o

Regulamentação

Compete ao Governo aprovar os regulamentos neces-
sários à boa execução do disposto na presente lei, desig-
nadamente quanto às normas dos exames médicos e

aos critérios de credenciação, ouvida a Ordem dos
Médicos.

Aprovada em 1 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 28 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 28 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 120/99

de 11 de Agosto

Reforça as garantias do direito à saúde reprodutiva

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma visa conceder maior eficácia aos
dispositivos legais que garantam a promoção a uma vida
sexual e reprodutiva saudável, mais gratificante e res-
ponsável, consagrando medidas no âmbito da educação
sexual, do reforço do acesso ao planeamento familiar
e aos métodos contraceptivos, tendo em vista, nomea-
damente, a prevenção de gravidezes indesejadas e o
combate às doenças sexualmente transmissíveis, desig-
nadamente as transmitidas pelo HIV e pelos vírus das
hepatites B e C.

CAPÍTULO II

Promoção da saúde sexual

Artigo 2.o

Educação sexual

1 — Nos estabelecimentos de ensino básico e secun-
dário será implementado um programa para a promoção
da saúde e da sexualidade humana, no qual será pro-
porcionada adequada informação sobre a sexualidade
humana, o aparelho reprodutivo e a fisiologia da repro-
dução, sida e outras doenças sexualmente transmissíveis,
os métodos contraceptivos e o planeamento da família,
as relações interpessoais, a partilha de responsabilidades
e a igualdade entre os géneros.

2 — Os conteúdos referidos no número anterior serão
incluídos de forma harmonizada nas diferentes disci-
plinas vocacionadas para a abordagem interdisciplinar
desta matéria, no sentido de promover condições para
uma melhor saúde, particularmente pelo desenvolvi-
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mento de uma atitude individual responsável quanto
à sexualidade e uma futura maternidade e paternidade
conscientes.

3 — A educação para a saúde sexual e reprodutiva
deverá adequar-se aos diferentes níveis etários, consi-
deradas as suas especificidades biológicas, psicológicas
e sociais, e envolvendo os agentes educativos.

4 — Na aplicação do estipulado nos números ante-
riores deverá existir uma colaboração estreita com os
serviços de saúde da respectiva área e os seus profis-
sionais, bem como com as associações de estudantes
e com as associações de pais e encarregados de edu-
cação.

5 — Nos planos de formação de docentes, nomea-
damente os aprovados pelos centros de formação de
associações de escolas dos ensinos básico e secundário,
deverão constar acções específicas sobre educação
sexual e reprodutiva.

Artigo 3.o

Promoção de doenças sexualmente transmissíveis

1 — Deve ser promovida a criação de um gabinete
de apoio aos alunos, que entre outras finalidades a defi-
nir pela escola, ouvidas as associações de pais, realizará
acções diversas para promoção da educação para a
saúde, particularmente sobre sexualidade humana e
saúde reprodutiva, em articulação com os serviços de
saúde.

2 — Considerando a importância do uso do preser-
vativo na prevenção de muitas das doenças sexualmente
transmissíveis, nomeadamente a sida, será disponibili-
zado o acesso a preservativos através de meios mecâ-
nicos, em todos os estabelecimentos do ensino superior
e nos estabelecimentos de ensino secundário, por deci-
são dos órgãos directivos ouvidas as respectivas asso-
ciações de pais e de alunos.

CAPÍTULO III

Planeamento familiar

Artigo 4.o

Campanhas de divulgação destinadas aos jovens

O Estado e demais entidades públicas, no cumpri-
mento das obrigações estabelecidas no artigo 7.o da Lei
n.o 3/84, de 24 de Março, promoverão, com as finalidades
e objectivos ali previstos, campanhas de divulgação espe-
cificamente dirigidas aos jovens.

Artigo 5.o

Atendimento dos jovens

Os jovens podem ser atendidos em qualquer consulta
de planeamento familiar, ainda que em centro de saúde
ou serviço hospitalar que não seja da área da sua
residência.

Artigo 6.o

Serviços de saúde dos estabelecimentos do ensino superior

Sempre que existam serviços de saúde dos estabe-
lecimentos do ensino superior poderão ser criadas, por
solicitação da escola e das associações de estudantes,
consultas de planeamento familiar para o atendimento
dos estudantes do respectivo estabelecimento, onde será
assegurado apoio técnico para a utilização dos meios

contraceptivos e, se necessário, o encaminhamento para
o centro de saúde da área de influência da escola.

Artigo 7.o

Consultas de planeamento familiar nos locais de trabalho

Nos serviços de saúde existentes nos locais de trabalho
a cargo de entidades públicas ou privadas serão garan-
tidas consultas de planeamento familiar para atendi-
mento dos trabalhadores em serviço no respectivo
estabelecimento.

Artigo 8.o

Maternidades

Será garantida às puérperas, nas maternidades, infor-
mação sobre contracepção, em consulta de planeamento
familiar.

CAPÍTULO IV

Interrupção voluntária da gravidez

Artigo 9.o

Prevenção da taxa de repetição da interrupção voluntária da gravidez

O estabelecimento de saúde que tiver efectuado a
interrupção voluntária da gravidez, ou o estabelecimento
de saúde que tiver atendido qualquer caso de aborto,
de aborto tentado ou qualquer das suas consequências,
providenciará para que a mulher, no prazo máximo de
sete dias, tenha acesso a consulta de planeamento
familiar.

Artigo 10.o

Proibição de selectividade

Fica vedada aos estabelecimentos de saúde oficiais
ou oficialmente reconhecidos, salva justificada carência
dos meios técnicos necessários, e sem prejuízo do direito
à objecção de consciência dos profissionais de saúde
nos termos já consagrados na lei, seleccionar de entre
as causas de justificação da interrupção voluntária da
gravidez aquelas que, no estabelecimento, serão aten-
didas para a prática da interrupção, ao abrigo da legis-
lação actual.

Artigo 11.o

Estatísticas

1 — Apenas para fins estatísticos, sem qualquer iden-
tificação, e com total garantia da privacidade, todos os
estabelecimentos de saúde oficiais ou oficialmente reco-
nhecidos ficam obrigados a elaborar um relatório semes-
tral a enviar ao Ministério da Saúde de onde constem
os abortos espontâneos nos mesmos atendidos, todos
os abortos legais nos mesmos praticados, com indicação
da causa de justificação, os abortos retidos e os abortos
provocados, ou tentativas de aborto, com indicação das
consequências dos mesmos, sendo irrelevante eventual
desconformidade entre os dados constantes dos mesmos
relatórios e o que constar de outros documentos reves-
tidos de publicidade.

2 — Os relatórios deverão ainda mencionar, também
sem qualquer identificação, a repetição da interrupção
voluntária da gravidez relativamente a cada uma das
utentes atendidas, o tempo decorrente entre as inter-
rupções ou tentativas de interrupção efectuadas, o
acesso das utentes a consultas do planeamento familiar
e métodos contraceptivos pelas mesmas utilizados.
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CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 12.o

Regulamentação

O Governo regulamentará o presente diploma através
de decreto-lei, no prazo de 90 dias a contar da sua
publicação.

Artigo 13.o

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação, produzindo efeitos quanto às nor-
mas com repercussão orçamental na data da entrada
em vigor da primeira lei do Orçamento posterior àquela
publicação.

Aprovada em 24 de Junho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 28 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 28 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 313/99
de 11 de Agosto

Em continuação do programa monetário e numis-
mático dedicado aos Descobrimentos Portugueses, a
10.a série destas moedas comemorativas é alusiva à des-
coberta do Brasil.

A chegada dos portugueses aos mares da América
do Sul marcou uma nova era no desenvolvimento mun-
dial, que se reflectiu em todas as actividades, desde as
comerciais e culturais até às científicas e religiosas.

Considera-se, assim, oportuna a emissão de uma série
de moedas comemorativas alusivas a esta efeméride,
no âmbito das comemorações nacionais dos Descobri-
mentos Portugueses.

Foi ouvido o Banco de Portugal, nos termos do n.o 3
do artigo 8.o da sua Lei Orgânica, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 337/90, de 30 de Outubro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É autorizada a cunhagem, pela Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeda, S. A. (INCM), de uma série de
quatro moedas com o valor facial de 200$, alusivas a
Duarte Pacheco Pereira, Pedro Álvares Cabral, Brasil
e Morte no Mar.

2 — Cada uma das moedas referidas no número ante-
rior será cunhada em liga de cuproníquel 75/25, com
36 mm de diâmetro e 21,0 g de peso, com uma tolerância
de mais ou menos 1,5% no título e no peso, e terá
bordo serrilhado.

Artigo 2.o

1 — Na gravura do anverso da moeda alusiva a Duarte
Pacheco Pereira encontramos o escudo nacional e duas
caravelas, a legenda «REPÚBLICA PORTUGUESA»,
a data «1999» e o valor facial de 200$.

2 — Na gravura do reverso surge o retrato de Duarte
Pacheco Pereira empunhando uma espada e portando
um astrolábio, a legenda «Duarte Pacheco Pereira» e
as datas «1460» «1533».

Artigo 3.o

1 — Na gravura do anverso da moeda alusiva a Pedro
Álvares Cabral figuram 11 navios, o escudo nacional,
a legenda «REPÚBLICA PORTUGUESA», a data
«1999» e o valor facial de 200$.

2 — Na gravura do reverso, o perfil de Pedro Álvares
Cabral, em fundo um recorte da costa do Brasil repre-
sentando o local do desembarque da Armada —PORTO
SEGURO—, assinalado pela respectiva legenda e uma
âncora. Em exergo, as legendas «PEDRO ÁLVARES
CABRAL» e, em baixo, «BRASIL 1500».

Artigo 4.o

1 — Na gravura do anverso da moeda alusiva ao Brasil
encontramos no campo a representação de um trecho
de mapa do Brasil, inspirado numa carta de Atlas de
Lopo-Homem Reineis de 1519, onde figuram duas figu-
ras humanas e outros elementos (o escudo nacional,
a data «1999», uma ave e duas palmeiras), além de uma
tarja onde se lê «TERRA BRASILIS»; na orla superior,
a legenda «REPÚBLICA PORTUGUESA» e, na infe-
rior, separada desta por pérolas, o valor «200$00».

2 — Na gravura do reverso, sobre a figuração de uma
carta semelhante à anterior, uma embarcação e, à
esquerda, uma figura humana. Na orla, círculo de péro-
las, interrompido em baixo pela legenda «BRASIL».

Artigo 5.o

1 — Na gravura do anverso da moeda alusiva à Morte
no Mar destacam-se os símbolos nacionais, sobrepon-
do-se o escudo nacional à esfera armilar e a um conjunto
de cordames; por baixo da esfera armilar temos o valor
facial «200$00» e no rebordo a legenda «REPÚBLICA
PORTUGUESA — 1999».

2 — A gravura do reverso representa um naufrágio,
simbolizado pelos destroços de uma nau e pela figura
de um monstro marinho, sendo inserida no rebordo a
legenda «MORTE NO MAR».

Artigo 6.o

O limite de emissão de cada uma destas moedas come-
morativas é fixado em 117 300 000$.


